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ASSEMBLEIA NACIONAL 
 

Lei n.º 14/2022 
 

Autorização Legislativa para o Governo legislar 

sobre Medidas a adoptar para incentivar a 

produção local; medidas amigas do ambiente e da 

saúde pública; o pagamento de dívidas fiscais  

acumuladas; medidas de alívio na tributação de  

pequeno comércio local e medidas que permitam 

introduzir alguns ajustamentos e maior justiça no 

que toca à tributação dos rendimentos das pessoas  

singulares 
 

Preâmbulo 
 

Está em curso a implementação da reforma do 

sistema tributário nacional, com assistência técnica do 

Fundo Monetário Internacional. 
 

Um dos eixos fundamentais do programa acima re-

ferido é o controlo das contas públicas, mormente a 

redução do défice do saldo primário, assegurando o 

aumento de receitas e o controlo de despesas. 
 

Todavia a crise causada pela COVID-19 e mais re-

centemente a guerra na Ucrânia veio de forma drástica 

alterar o panorama mundial no que tange à sustenta-

bilidade de pequenas economias, em que São Tomé e 

Príncipe não foge à regra; 
 

É nesse momento que o pais deve adoptar um con-

junto de medidas no ponto de vista fiscal e não só para 

o alívio das dificuldades para a aquisição de bens de 

primeira necessidade; 
 

Tais medidas passam pela redução ou mesmo isen-

ção de determinados direitos, ajustamentos e criação de 

mais e melhores mecanismos de taxação de impostos 

como forma de introduzir no sistema fiscal maior e 

melhor justiça tributária; 
 

Outras medidas, mormente de desincentivo por um 

lado e incentivo por outro, de determinados produtos 

devem ser levadas a cabo para a segurança da saúde 

pública e de igual forma outras para um ambiente mais 

verde, com menos utilização de combustíveis fósseis. 
 

As energias renováveis constituem hoje uma solução 

segura de produção de energia, pois menos de-

pendentes e condicionadas pelas flutuações de petróleo 

no mercado internacional. 
 

Ainda, com entrada do IVA em vigor, e a taxa de 

15%, todos os sujeitos passivos que não se enquad-

rarem no regime de tributação do mesmo estarão su-

jeitos à aplicação não de 15%, mas que ainda assim 

estrangularia todo o comércio local e de proximidade.   
 

Pelo que urge adoptar medidas que, não perdendo de 

vista a necessidade de continuar a tributação desse 

comércio local, sejam a uma taxa comportável e que 

permitam fomentar este mesmo comércio. 
 

Assembleia Nacional decreta, nos termos da alínea 

b) do artigo 97.o da Constituição, o seguinte:   
 

Artigo 1.º 

Objecto da autorização 
 

A presente autorização legislativa tem por objectivo 

autorizar o Governo a legislar sobre medidas a adoptar 

para incentivar a produção local; medidas amigas do 

ambiente e da saúde pública; o pagamento de dívidas 

fiscais acumuladas; medidas de alívio na tributação de 

pequeno comércio local e medidas que permitam intro-

duzir alguns ajustamentos e maior justiça no que toca à 

tributação dos rendimentos das pessoas singulares. 
 

Artigo 2.º 

Sentido 
 

A presente lei de autorização legislativa é concedida 

para permitir ao Governo criar incentivos à produção 

local; medidas amigas do ambiente e de saúde pública; 

medidas de alívio na tributação de pequeno comércio 

local e medidas que permitam introduzir alguns ajus-

tamentos e maior justiça no que toca à tributação dos 

rendimentos das pessoas singulares. 
 

Artigo 3.º 

Extensão 
 

A autorização referida no n.º 1 contempla criação e 

alterações às Leis fiscais e aduaneiras. 
 

Artigo 4.º 

Duração 
 

A presente Lei de autorização legislativa tem a dura-

ção de 90 (noventa) dias. 
 

Artigo 5.º 

Entrada cm vigor 
 

A presente Lei entra em vigor nos termos legais. 
 

A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 28 de 

Julho de 2022. -O Presidente da Assembleia Nacional, 

Delfim Santiago das Neves. 
 

Promulgado em 24 de Setembro de 2022. 
 




